	[image: image1.emf]
	PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO





3ª CÂMARA DE DIREITO PRIVADO
Apelação nº 0132165-85.2012.8.26.0100
Comarca: São Paulo
Apelante: Dacala Segurança e Vigilância Ltda.
Apelada: Google Internet Brasil Ltda.
Juiza sentenciante: Patricia Maiello Ribeiro Prado
VOTO Nº: 0507
APELAÇÃO. obrigação de fazer. ELIMINAÇÃO DE RESULTADOS EM SITE DE BUSCA. Insurgência contra sentença que extinguiu sem julgamento do mérito a ação proposta em face da Google, objetivando a eliminação de resultados de busca ofensivos à imagem da autora, ao acolher a ilegitimidade passiva. Afastamento em parte da extinção do processo sem julgamento do mérito para julgar improcedente a ação.
1. Ilegitimidade passiva. Pretensão da autora cinge-se a conduta que somente poderia ser realizada pela ré, qual seja, a eliminação de resultados nas buscas efetuadas. Pertinência subjetiva da demanda. Ilegitimidade passiva afastada. Sentença reformada. Questões unicamente de direito e causa madura para julgamento. Julgamento imediato do mérito. Aplicação do art. 515, §3º, CPC.
2. Supressão de links específicos. Falta de interesse de agir-utilidade. Cabe à requerente exercer sua pretensão diretamente em face daqueles que aponta como responsáveis pelo ilícito. Precedente do E. STJ. Manutenção da extinção sem julgamento do mérito, com base em fundamento diverso.
3. Supressão de qualquer resultado derivado da busca de expressão. Os sites de busca não podem ser responsabilizados pela retirada de todo e qualquer resultado referente a determinada busca. Sopesamento de direitos. Prevalecimento do direito à informação. O provedor facilita a realização de pesquisas. Matérias relativas a importante momento histórico do país. Inexistência de nexo causal entre a conduta da ré e o alegado dano. Ausência de dano. Expressão que se pretende filtrar que denota ciência do consumidor a respeito das matérias que atrelam o sócio da requerente à ditadura militar. Improcedência do pedido. Não configuração de reformatio in pejus, conforme precedentes do STJ.
Reforma parcial da sentença terminativa. Ação extinta sem julgamento do mérito (267, VI, CPC) no tocante ao pedido específico quanto à supressão de links, e julgada improcedente (269, I, CPC) em relação ao pedido genérico de retirada do resultado de buscas.

A r. sentença de fls. 317vº/320vº, cujo relatório se adota, extinguiu sem julgamento do mérito a ação de obrigação de fazer proposta por Dacala Segurança e Vigilância Ltda., ao acolher preliminar de ilegitimidade passiva.  

Inconformada, apela a autora (fls. 322/339). Insiste na tese segundo a qual a manutenção dos resultados obtidos em busca no site da ré configura abuso do direito de informação e lhe traz prejuízos inquestionáveis. Aduz que a requerida é parte legítima para figurar no polo passivo da demanda vez que tem obrigação legal de retirar matérias ofensivas dos resultados apresentados. No mais, sustenta que é possível a exclusão de links no sistema de busca da Google.

Apresentada contraminuta (fls. 408/430), encontram-se os autos em termos de julgamento.
É o relatório.
Respeitado o entendimento exarado pelo MM. juízo a quo, que se apoiou na premissa de que o site de busca é parte ilegítima para figurar no polo passivo da demanda, esse não é motivo pelo qual a pretensão da requerente não merece prosperar.

A pertinência subjetiva da demanda é patente uma vez que a pretensão da autora cinge-se a conduta que somente poderia ser realizada pela ré, qual seja, a eliminação de resultados nas buscas efetuadas com a utilização de expressão “Dacala Davi Clientes”.
Diz-se que somente poderia ser realizada pela ré, por dois motivos.

Supressão de links específicos
Em relação ao pedido de exclusão de links específicos, que direcionam a matérias publicadas em páginas virtuais teoricamente ofensivas à imagem da requerente, mostra-se mais técnico reconhecer que a autora carece de interesse de agir, do que acolher a ilegitimidade passiva.
Explica-se.

Nos tempos atuais, é inviável acolher a alegação de que a requerida, ou qualquer outro site de busca, não possa filtrar os resultados das buscas realizadas. Com efeito, se a pretensão se limita à retirada de links específicos, somente a requerida é parte legítima para tanto.

Ocorre que, no caso em tela, a providência jurisdicional pretendida mostra-se inócua porque não tutelaria de maneira completa o interesse da autora. Mesmo que fosse acolhido o pedido, as publicações permaneceriam intactas na rede mundial de computadores e em outros sites de busca, haja vista que apenas o acesso via Google seria tolhido.
Nesse contexto, identificados os autores das notícias que se afirmam ilegais (fls. 04/12), cabe ao afetado pela conduta buscar a reparação dos danos diretamente em face dos responsáveis pela publicação. Com isso, caso a ação seja julgada procedente, o resultado é automaticamente excluído da pesquisa e a pretensão atendida.

Nesse sentido, destaca-se trecho de voto de relatoria da Exma. Min. Nancy Andrighi que, em caso análogo ao presente, destacou que: “Em outras palavras, se a vítima identificou o autor do ato ilícito não tem motivo para demandar contra aquele que apenas facilita o acesso a esse ato que, vale repisar, até então se encontra publicamente disponível na rede para divulgação. Conclui-se, portanto, que preenchidos os requisitos indispensáveis à exclusão, da web, de uma determinada página virtual, sob a alegação de veicular conteúdo ilícito ou ofensivo – notadamente a identificação do URL dessa página – a vítima carecerá de interesse de agir contra o provedor de pesquisa, por absoluta falta de utilidade da jurisdição” (REsp 1316921/RJ, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, j. em 26/06/2012 – sem destaque no original).
Assim, no tocante ao pedido de exclusão de resultados específicos, merece ser mantida a extinção do feito, sem julgamento do mérito, mas com base em falta de interesse de agir.
E mesmo que assim não fosse, o pedido não procederia, tal como se passa a explanar.

Supressão de qualquer resultado derivado da busca de expressão
Já em relação ao pedido de supressão de todo e qualquer resultado gerado pela busca da expressão “Dacala Davi Clientes”, afastado o reconhecimento da ilegitimidade passiva e versando a causa apenas sobre matéria de direito, com base no artigo 515, §3º, do Código de Processo Civil, a ação deve ser julgada improcedente, senão vejamos.
Como bem ressaltou o MM. juízo a quo, “o site do Google, conhecido mundialmente como site de pesquisas, tem a função precípua de facilitar a busca de informações de seus usuários e não de supervisão ou censura, que são incompatíveis com a natureza dos serviços prestados”(fl. 319).

Em primeiro lugar, não há que se falar em controle prévio de publicações que possam conter referência do sócio da empresa autora à ditadura militar. Como é sabido, o processo de busca de informação armazenada na rede mundial de computadores, seja pela ferramenta Google Search, seja pela ferramenta de qualquer outro site de busca, é totalmente automatizado. Daí decorre a impossibilidade de se fazer controle prévio do conteúdo a que o mecanismo de procura terá acesso, e as formas pelas quais automaticamente são organizados para exibição os dados coletados.
Ademais, o site mantido pela empresa ré presta serviço que prioriza o direito à informação e, pelo que consta dos autos, dentro dos parâmetros constitucionalmente fixados. Sob esse aspecto, não devem ser acatadas as afirmações da recorrente, visto que desprovidas de qualquer demonstração de ilicitude na conduta da ré.

Caso não reste configurada violação ao direito da personalidade, ou qualquer outro direito fundamental que se afigura mais expressivo no caso em apreço, os sites de busca não podem ser responsabilizados pela retirada de todo e qualquer resultado obtido em determinada busca, priorizando-se o direito à informação.

Sob esse aspecto, destaca-se novamente trecho do voto de relatoria da Exma. Min. Nancy Andrighi, segundo a qual: “A verdade é que não se pode, sob o pretexto de dificultar a propagação de conteúdo ilícito ou ofensivo na web, reprimir o direito da coletividade à informação. Sopesados os direitos envolvidos e o risco potencial de violação de cada um deles, o fiel da balança deve pender para a garantia da liberdade de informação assegurada pelo art. 220, § 1º, da CF/88, sobretudo considerando que a Internet representa, hoje, importante veículo de comunicação social de massa. (…) Assim, conclui-se que os provedores de pesquisa não podem ser obrigados a eliminar do seu sistema os resultados derivados da busca de determinado termo ou expressão” (REsp 1316921/RJ, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, j. em 26/06/2012 – sem destaque no original).
O acesso à informação, do qual não pode ser tolhida a sociedade desmotivadamente, se sobrepõe ainda mais no caso em tela visto que há envolvimento de questões relativas a importante momento histórico do país. Como destacado na sentença recorrida, “Ainda que excluídas estas informações pelo responsável pela inclusão, não se pode alegar que se trata de fato íntimo ou desconhecido da sociedade. Na verdade, são acusações conhecidas e divulgadas à população por envolver momento histórico do país, de modo que a publicidade destas tem evidente finalidade pública e deve ser mantida” (fl. 320).
Além disso, não se vislumbra nexo causal entre a conduta da ré – concentrar links resultantes de busca de termo ou expressão – e os alegados danos da autora, tampouco demonstração desses últimos.
Pela teoria da causalidade adequada, nem todas as ações que levam à ocorrência do resultado são tidas como causa, mas apenas aquela que se mostram mais adequada à produção do resultado. Nas lições de Carlos Roberto Gonçalves, a teoria ora tratada “somente considera como causadora do dano a condição por si só apta a produzi-lo. Ocorrendo certo dano, temos de concluir que o fato que o originou era capaz de lhe dar causa. Se tal relação de causa e efeito existe sempre em casos dessa natureza, diz-se que a causa era adequada a produzir o efeito. Se existiu no caso em apreciação somente por força de uma circunstância acidental, diz-se que a causa não era adequada” (Responsabilidade civil. 14 ed.São Paulo: Saraiva, 2012. p. 551).
Esta Câmara já se pronunciou pela inexistência de nexo causal em casos análogos ao presente:

“APELAÇÃO – Civil. Obrigação de fazer e responsabilidade civil. Ação ajuizada contra a GOOGLE e a YAHOO devido a links disponibilizados através de seu sistema de busca – Inexistência de conteúdo lesivo nas publicações a autorizar a remoção dos links do índice dos sistemas de busca – Inexistência de nexo causal a possibilitar a responsabilização das proprietárias das ferramentas de busca. Teoria da causalidade adequada – Decisão mantida.” (TJSP, Apelação nº 0066096-61.2004.8.26.0000, 3ª Câm. Dir. Privado, Rel. Egidio Giacoia, j. em 18.01.11).

“Obrigação de fazer e responsabilidade civil. Ação ajuizada contra a GOOGLE devido a links disponibilizados por meio de seu sistema de busca. Inexistência de conteúdo lesivo nas publicações a autorizar a remoção dos links do índice dos sistemas de busca. Inexistência de nexo causal a possibilitar a responsabilização da proprietária das ferramentas de busca. Sentença de improcedência mantida. Recurso não provido” (TJSP, Apelação nº 0179690-34.2010.8.26.0100, 3ª Câm. Dir. Privado, Rel. João Pazine Neto, j. em 13.03.12).
Ora, a expressão que se pretende filtrar – “Dacala Davi Clientes” (fl. 04) – denota ciência do consumidor a respeito das matérias que atrelam o sócio da requerente à ditadura militar. Ou seja, aquele que inclui no campo de busca do site a referida expressão, já sabe das notícias que se alegam ilícitas. A conduta da requerida, nesse aspecto, não tem o condão de gerar o dano afirmado ao apenas reunir os resultados certeiramente buscados.
Note-se, ademais, que essa relatoria, ao efetuar busca pelas expressões “Dacala Segurança”, “Dacala Vigilância”, “Dacala” ou “Empresas de Segurança”, no site da empresa ré, obteve resultados inofensivos à requerente e até prestigiosos a ela.
Desse modo, não pode ser acolhido o pedido de supressão prévia ou posterior de todo e qualquer resultado obtido pela busca realizada no site da empresa ré.

Com isso, no tocante ao pedido específico de supressão, deve ser mantida a extinção da ação sem resolução do mérito, (art. 267, VI, Código de Processo Civil), diante do reconhecimento da falta de interesse de agir, e no tocante ao pedido genérico de exclusão, deve a ação ser julgada improcedente (art. 269, I, Código de Processo Civil).

Por fim, deve-se frisar que o exame do mérito da causa no julgamento deste recurso, após sentença extintiva sem resolução do mérito, não importa em reformatio in pejus, conforme entendimento do Superior Tribunal de Justiça. 

Diante da sucumbência, deve a autora arcar com as custas e despesas processuais, além dos honorários advocatícios fixados em R$3.000,00, com base no artigo 20, §4º, do Código de Processo Civil.

Pelo exposto, dá-se parcial provimento ao recurso, para acolher preliminar de ilegitimidade de parte, afastando parcialmente extinção do processo sem resolução do mérito (art. 267, inciso VI, CPC), julgando-se, com base no art. 515, § 3º, do Código de Processo Civil, improcedente o pedido de exclusão de todo e qualquer material difamatório dos resultados de busca do site da ré, mantendo a sentença apelada quanto à supressão de links específicos. 
CARLOS ALBERTO DE SALLES

Relator
� REsp n. 859,595, Rel. Ministra. Eliana Calmon, 2ª Turma, j. em  21/08/2008; e  REsp n. 645.213, Rel. Ministra. Laurita Vaz  5ª Turma,  j. em 18/10/2005.
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